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R E S U MO - C o m  a n ova l eg i s l a ç ã o  d a  e n fe rma g e m  e a R e so l uçã o-C O FE N 
n <?  1 1 1  d e  1 989 , a s  a ti v i d a d e s  e l ementa re s  d e  e n f e rma g e m  exe rc i d a s  p e l o s  
tra b a l h a d o res sem fo rmação es pecíf i ca , só po d e rã o s e r  d e s e n vo l v i d as  a té 
26/06/9 6 ,  med i a n te a u to r i zação co n ce d i d a  p e l o s  C O R E N s .  Pressu po n d o  q u e  
a s  e n tid a d e s  d e  e n fe rmag e m  d ev a m  f a ze r  pa rte d o  p rocesso d e  p rof i s s i o n a ­
l iza ç ã o ,  o bj etivamos co n h ece r a l g u ma s  ca racte r ísti c a s  d o  n íve l e l eme n ta r e 
a p o n ta r  u ma c l a ssif i cação d e  d e ma n d a  pa ra fo rma ç ã o  p ro f i s s i o n a l  deste s  n o  
E sta d o  d o  R i o  d e  J a n e i ro .  O s d a d o s  refe rem-se a o  p e r ío d o  d e  1 988 a a b r i l 
d e  1 99 1 , co l eta d o s  no C O R E N - R J  e m  4 .535 p rocessos d e  a u to r i zação.  O s re­
s u l ta d o s  d e mo n stra m i n te n s a  d i v e rs i d a d e  d este pe rf i l po r i n sti tu i ção de 
s a ú d e  e á re a s  g e o g r á f i c a s .  

ABSTRACT - With th e n ew N u rs i n g  Le g i s l ati o n  a n d  th e C O FE N R e s o l u tio n 
n <?  1 1 1  o f  1 989 the ba sic n u rsin g a ctiv it ies  d eve l o ped by n o n -q u a l ified 
wo rke r s  a re o n l y  a l l owed u nti l J u n e 26, 1 966 th ro u g h  pe rmi ssio n  g ra nted by 
the C O R E N s .  Ass u mi n g  th a t  n u rsin g e n titie s must be pa rt of the 
p rofessio n a l iza tio n p rocess,  th e o bj e ctive of  th i s  stu d y  is to know a few 
cha ra cte ristics a t  e l eme n ta ry l evei a n d  point to a d e ma n d  c l a s s i ficati o n  fo r 
the p rofessio n a l  q u a l ifica tio n of these wo rke r s  i n  th e state o f  R io d e  
J a n eiro . Data fo u n d  i n  th is stu dy refe r t o  the pe r i o d  1 988 to A p r i l 1 99 1  a n d  
h a v e  b e e n  co l l e cte d i n  t h e  CO R E N - R J  th r o u g h 4535 p rocesses fo r obta i n i n g 
p e r m i ss i o n .  T h e  resu l ts s h ow a s i g n i f i c a n t  d i v e r s i ty of th i s  profi l e  a cco rd i n g  
to h e a l t  fa ci l i ti es a n d  g e o g r a p h i c  a re a s .  

1 I NT R O D UÇÃO 

A qualificação profissional na enfermagem 
vem sendo objeto de preocupação há décadas, 
sem que entretanto a questão dos atendentes e 
similares fosse contemplada na sua devida im­
portância. Embora tenha surgido em vários 
momentos manifestações e implementação de 
programas de qualificação, eles se diluiram 
diante do crescimento desordenado dos aten­
dentes comandados pelo mercado de trabalho. 

A biopolarização do emprego em saúde nas 
categorias do médico e do atendente de enfer­
magem que em 1 984 cobriam 6 1 ,3% destes, 
sendo 29,9% ( 1 84.723) para os atendentes; 
permanece até hoje apesar da tendência de de­
créscimo destes últimos observada entre 1984 a 
19873 •  

Com a nova legislação d o  exercício d a  en­
f('rmagem no país e a Resolução-COFEN n2 
1 1 1  de 1989, estes trabalhadores sem formação 
específica não são reconhecidos legalmente e 

deverão se qualificar profissionalmente poden­
do entretanto, exercer as atividades elementares 
de enfermagem até 26/06/96, através de autori­
zações concedidas pelos Conselhos Regionais 
de Enfermagem-CORENs. 

Ao encontro desta resolução, o Ministério 
da Saúde em 1 989, formulou diretrizes de Polí­
tica de Recursos Humanos para o Sistema Úni­
co de Saúde em que privilegia a preparação e 
administração destes, com o entendimento de 
que são agentes do processo de mudança. Esta­
beleceu como uma das prioridaães relativa à 
preparação de Recursos Humanos, a formação 
profissional do pessoal já engajado na rede sem 
qualificação específica. Recomendou entre ou­
tras e para este fim, o ensino através da Escola 
Técnica para garantia da integração ensino/ser­
viço; a utilização do trabalho como princípio 
pedag6gico nos processos de formação; a arti­
culação com os Conselhos de Saúde e a sensibi-
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lização das entidades profissionais para a parti­
cipação no processo 7 .  

As instituições de saúde vêm se empenhan­
do na qualificação de seus trabalhadores, mas 
como não constitui finalidade precípua do setor, 
têm enfrentado dificuldades como a solução de 
continuidade e a falta de respaldo técnico-pe­
dag6gico, segundo avaliação do Grupo Técnico 
do Ministério da Educação· . 

Entretanto, no nosso entender, este proces­
so no Rio de Janeiro, deve ser dirigido para a 
população de atendentes no Estado e encami­
nhado com intensa atuação das entidades de en­
fermagem, associadas às instituições de saúde 
do setor público e privado, Secretarias Munici­
pais de Educação e Conselhos de Saúde. 

Para tanto, pressupomos que minimamente 
deve-se conhecer as caractedsticas destes traba­
lhadores e estabelecer uma classificação de de­
manda para a profissionalização com base neste 
perfil. Objetivamos então neste trabalho, co­
nhecer este perf'tl e apontar uma classificação 
para a profissionalização dos atendentes de en­
fermagem (e similares) no Estado do Rio de Ja­
neiro para subsidiar a atuação das entidades 
profissionais, e instituições envolvidas neste 
processo. 

2 METO DOLO G I A  

Optamos por uma pesquisa descritiva pro­
posta por SELLTIZ eti al9 na medida que que­
remos nos familiarizaI' com um tema atual e 
pouco estudado. Diante da problemática de pro­
fissionalização do nlvel elementar de enferma­
gem e pela disponibilidade de apenas um estudo 
global realizado em 1982 e 1983 pelo Conselho 
Federal de Enfermagem; entendemos que po­
demos contribuir com a caracterização quantita­
tiva dos atendentes e uma proposta de classifi­
cação da demanda como uma primeira aproxi­
mação. A nossa população constitui-se de 4.535 
atendentes de enfermagem e similares, autoriza­
dos pelo COREN-RJ de 1988 a abril de 199 1 ,  
que representa estimadamente 40,8% do nível 
elementar de enfermagem no Estado do Rio de 
Janeiro. Esta estimativa basea-se no total de 
empregos ( 17.980) fornecidos pela Pesquisa 
Assistência Médico Sanitária4 dos percentuais 
de ocupação no cargo (68,3%) e de dois empre­
gos (9,6%) dos atendentes neste estado 1 

Utilizamos dados de fonte secundária, for­
necidos através dos processos de autorização 
dos atendentes no COREN-RJ arquivados por 
ano e em ordem alfabética. O COREN-RJ foi 
escolhido por centralizar os processos dos aten­
dentes inscritos neste ou nas delegacias munici­
pais. O pedodo inicial do estudo ( 1988) repre­
senta <> reinício do registro provis6rio dos aten­
dentes com a regulamentação da Lei n2 7498 do 
exercício profissional da enfermagem em 1 987 
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e Resolução COFEN n2 91 de 1 987 que dispõe 
sobre esta autorização' 

Foi escolhido o censo dessa população já 
que representa uma amostra da população total , 
dividida em três Regiões: 

Região A = Município do Rio de Janeiro, 
com 32,5% dos atendentes ;  

Região B = Metropolitana, com 20,5 % ;  
Região C = Outras Regiões, com 47,0% 

dos atendentes assim distribuidos: 

- Médio Paraíba 
- Norte Fluminense 
- Noroeste Fluminense 
- Baixadas Litorâneas 
- Serrana 
- Centro Sul Fluminense 
- Baía da Ilha Grande 

14,0% 
9,6% 
7,2% 
7 ,0% 
3 ,6% 
3 ,0% 
2,6% 

A distribuição heterogênea dos atendentes 
de enfermagem e a divisão geográfica dispersa 
da região C conduziram à sua unificação. A 
análise isolada nos remeteria a um número mui­
to pequeno em cada casa das tabelas devido ao 
cruzamento de variáveis. As variáveis utilizadas 
foram sexo; idade (divididas em faixas de 5 
anos) ; escolaridade ( 1 2  grau incompleto e com­
pleto, 22 grau incompleto e completo, 32 grau 
incompleto e completo e sem informação) ; insti­
tuições empregadoras (agrupadas em INAMPS ,  
Secretarias Estadual e Municipais de Saúde, 
Universidades, Ministério da Saúde, instituições 
privadas e conveniadas e instituições fora do 
setor saúde) ; e prestação de serviço ambulato­
rial ou hospitalar. 

3 R E S U LTADOS E D I SCUSSÃO 
OS 4.535 atendentes autorizados, distri­

buem-se em 32,5%, 20,5% e 47 ,0% nas regiões 
A, B e C respectivamente. Este resultado revela 
que nas duas primeiras regiões,  a população 
real de atendentes está ainda pouco representa­
da considerando que o COREN-RJ não havia 
até 1991 fi..<calizalo os grandes hospitais públicos. 

Corroborando com este fato, MEDICI,  
P ArM5 consideraram que apesar do fenômeno 
de desmetropolização relativa no nível médio e 
elementar no Brasil, constataram a persistência 
de uma maior sobreporção destes no espaço me­
tropolitano em relação à população residente. 

Historicamente, a força de trabalho em en­
fermagem é hegemônicamente feminina. Nos úl­
timos anos porém, alguns postos de trabalho de 
enfermagem passam a ser ocupados pelo sexo 
masculino. No Estado do Rio de Janeiro, o 
maior percentual de participação masculina em 
1983 era entre os técnicos de enfermagem 
( 1 5 , 1  %) seguido dos enfermeiros ( 1 1 ,7%), 
atendentes ( 1 1 ,6%) e auxiliares com 6,6%. Nas 
três regiões, encontramos acréscimo da partici-



pação masculina 1 3 ,3%, 16;5% e 1 3 ,8% para 
A, B e C, sendo que estes no setor público 
estão mais presentes na Secretaria de Estado de 
Saúde e região metropolitana. Porém como per­
fil estadual, concentram-se no setor privado e 
conveniado e nestes mais acentuadamente na 
região C. Esta concentração deve-se principal­
mente ao emprego do atendente homem em ins-

tituições psiquiátricas conveniadas, o que suge­
re a utilização da sua força para manutenção do 
hábito de controle físico dos pacientes nestas 
unidades. 

Em relação às instituições empregadoras, 
do total dos atendentes, 32,2% estão lotados no 
setor público e 54,9% no privado e conveniado. 

TAB E LA 1 

�iões A 
Institu icões NQ % 
INAMPS 1 1 3  7, 7 
SES 1 1 8  8, 0 
SMS 56 3, 8 
UNIV. 1 67 1 1 , 3  
M .  Saúde 1 03 7 0  
Sub-Total 557 37 8 
Outras 1 48 1 0,0  
Priv. /Conv. 665 45, 1 
AutOn. 1 05 7 1  
TOTAL 1 475 1 00, 0 

No Estado do Rio de Janeiro segundo o 
IDGE· , o percentual de empregos de atendentes 
no setor público passou de 47,3% em 1976 para 
63,5% em 1987. Apesar de não estarmos lidan­
do com emprego, o que poderia alterar esta 
comparação, sabemos entretanto, que o percen­
tual de atendentes que detêm dois empregos é 
de apenas 9,6% no Rio de Janeir01 •  Este fato 
confirma o pressuposto de que nas regiões A e 
B a grande maioria dos atendentes do setor pú­
blico ainda não procurou autorização no CO­
REN. A tabela chama atenção também para o 
grande número dos atendentes absorvidos pelas 
universidades comparado com as outras insti­
tuições, e os percentuais relativamente altos dos 
lotados em instituições fora do setor saúde (ou­
tras) e autônomas. 

No tocante às faixas etárias, para o estado 
em geral, 47,0% dos atendentes têm até 39 anos 
sendo que 33,2% destes estão na faixa etária de 
30 a 39 anos. De 40 a 49 anos, a participação é 
de 47,2% e de 60 anos e mais de 4,6%. Entre­
tanto, a região C conta com 59,0% dos seus 
atendentes com até 39 anos, fato que rejuvenes­
ce a população no estado. O município do Rio 
de Janeiro e região metropolitana têm respecti­
vamente 56,6% e 53 ,9% dos atendentes com 
idades entre 40 a 59 anos, caracterizando uma 
população bem mais jovem na região C para os 

B C TOTAL 
NQ % NQ % NQ % 
1 8  2, 0 38 1 , 8  1 69 3, 7 

1 1 5  1 2,3  1 1 8 5, 5 351 7, 7 
1 96 2 1 , 0  31 7 1 5,0  596 1 2,6  
23 2, 5 46 2, 0 236 5, 2 

1 0 1  32 1 5  1 36 3 0  
353 37 9 551 26 O 1 461 32 2 

46 4, 9 73 3,4 267 5, 9 
424 45,4 1 403 66,0 2492 54,9 
1 1 0 1 1 8 1 00 4 6  3 1 5  7 0  
933 1 00,0 2 1 27 1 00 O 4535 1 00 O 

dois sexos. Relacionando nossos resultados com 
o levantamento realizado pelo COFEN em 1982 
e 1 983 no Rio de Janeiro, a proporção dos mais 
jovens com até 29 anos ( 1 3 ,8%), diminuiu 
8,0%, demonstrando uma tendência de menor 
ingresso destes na força de trabalho de enfer­
magem. Os atendentes jovens e adultos distri­
buem-se proporcionalmente entre os setores pú­
blico e privado nas regiões A e B com um peso 
um pouco maior para o setor privado e conve­
niado. A absorção deste último na região C é 
maior em todas as faixas etárias, sendo prepon­
derante entre os jovens até 39 anos. 

NOGUEIRA 8 verificou que o grupo de en­
fermagem no Brasil em 1980, era fortemente in­
fluenciado pela baixa escolarização do atenden­
te, mas que em comparação com a década de 
70, constatou uma elevação da escolaridade al­
cançada sobretudo pela disseminação da su­
plência. Concluiu que nos anos posteriores, o 
perfil educacional provavelmente melhoria de­
vido à preocupação das áreas de coordenação e 
desenvolvimento de recursos humanos das insti­
tuições de saúde, em incentivar a escolarização. 
A tabela 2 demonstra conforme previsão de 
NOGCEIRA ,  que a escolaridade do nível ele­
mentar de enfermagem melhorou sensivelmente 
chegando a duplicar no nível de 2Q grau: 
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TAB E LA 2 - E s co l a r i d a d e  dos Ate n d e ntes d e  E n fe rma g e m  Auto r i z a d os 
p e l o  C O R E N - R J  de 1 988 a a b r i l de 1 99 1  po r E sco l a r i d a d e  e 
S e x o  n a s  R e g i õ es do E stado do R i o  de J a n e i ro .  

� 
1 º  Grau 1º Grau 2º Grau 2º Grau 3º Grau 

Incompleto Completo Incompleto Completo Completo SI Total 
Regiões 
e sexo Nº % Nº % Nº 

F 41 7 28, 2 621 42, 1 36 
A M 50 3, 4 90 6, 1 1 4  

T 467 3 1 , 6  71 1 48, 2 50 

F 296 3 1 , 7  335 35, 9 33 
B M 52 5, 6 71 7, 6 8 

T 348 37, 3 406 43, 5 41  

F 653 30, 6 743 35, 0 66 
C M 93 4, 4 99 4, 6 1 4  

T 746 35, 0 842 39, 6 80 

F 1 . 366 30, 0 1 . 699 37, 5 1 35 
TOTAL M 1 95 4, 4 260 5, 7 36 

T 1 . 561 34, 4 1 . 959 43, 2 1 71 

Entretanto, os atendentes apresentam ainda 
para o estado em geral baixo nível de escolari­
dade (34,4% com 1 2  grau incompleto) sendo 
maior nos dois sexos nas regiões A e C, o que 
sem dúvida compromete a qualidade dos servi­
ços prestados à população e dificulta a profis­
sionalização. Apesar de 43,2% dos atendentes 
terem cursado o 1 2  grau, os jovens (até 39 anos) 
em todas as regiões detêm maior escolaridade e 
grau de escolarização . . Estes dois fatos estão 
mais presentes na região C tornando-a privile­
giada para à profissionalização já que é com­
posta majoritariamente por atendentes até esta 
faixa etária. Pode-se perceber que os atendentes 
homens tendem a procurar maior grau de esco­
laridade já que 23 ,2% deles detêm o 22 grau in­
completo e completo e o 32 grau completo, 
ocorrendo em 1 7 ,7% com as atendentes. 

Enquanto 27,0% dos atendentes com 22 
grau e 32 grau completos estão no setor público, 
apenas 1 9,5% estão lotados nas instituições pri­
vadas e conveniadas as quais empregam 
também atendentes mulheres com menor escola­
rização. O mesmo fato ocorre nas instituições 
fora do setor saúde. Entre os atendentes do se­
tor público, são os lotados em universidades 
que apresentam os menores índices de escolari­
dade, abaixo inclusive do setor privado e con­
veniado, caracterizando uma incoerência com a 
sua atividade final ética. Os maiores emprega­
dores de atendentes com 22 e 32 graus comple­
tos no setor público são a Secretaria de Estado 
e Ministério da Saúde, sendo neste último, 
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% Nº % Nº % Nº % Nº % 
2, 4 1 56 1 0. 6  1 7  1 , 2 32 2, 2 1 . 279 86, 7 
1 , 0  35 2, 4 3 0, 2 4 0, 2 1 96 1 3, 3  
3 , 4  1 9 1 1 3, 0  20 1 , 4  36 2, 4 1 . 475 1 00, 0 

3, 5 85 9, 1 7 0, 8 23 2, 5 779 83, 5 
0, 9 1 8  1 , 9  - - 5 0, 5 1 54 1 6,5  
4, 4 1 03 1 1 , 0  7 0, 8 28 3, 0 933 1 00,0 

3, 1 284 1 3, 3  7 0,3 1 00 4, 7 1 . 853 87, 0 
0, 7 51  2, 4 2 0, 1 1 5  0, 7 274 1 3, 0  
3 , 8  335 1 5, 7  9 0 ,4 1 1 5 5,4 2. 1 27 1 00,0 

3, 0 525 1 1 , 6  3 1  0, 7 1 55 3,4 3. 91 1 86, 2 
0 ,8 1 04 2,3 5 0, 1 24 0, 5 624 1 3,8  
3, 8 629 1 3,9  36 0, 8 1 79 3,9 4. 535 1 00, 0 

maior para o sexo masculino. Com os autôno­
mos prevalece também a baixa escolaridade. 
Porém entre os homens de todas as instituições, 
colocam-se em segundo lugar na escolaridade 
de 22 e 32 graus. 

No início da década de 80, o COFEN1 de­
tectou que no Brasil, 69,5% do nível elementar 
de enfermagem trabalhava em estabelecimentos 
com internação. Através da Tabela 3 podemos 
verificar que no Estado do Rio de Janeiro, este 
fato é mais presente com 73, 1 %  e nas regiões A 
e C. O maior emprego dos atendentes a nível 
ambulatorial encontra-se nas Secretarias Muni­
cipais e nas outras instituições fora do setor 
saúde, sendo coerente com as suas redes de ser­
viço. Como já visto, estas Secretarias são as 
que mais absorvem os atendentes (exceto na re­
gião A) no setor público. Contam principalmen­
te nas regiões B e C, com o trabalho dos aten­
dentes adultos e os de menor escolaridade para 
o desempenho de atividades de cunho preventi­
vo nas suas redes de Centros e Postos de Saúde. 
Esta situação também pode ser constatada de 
urna forma geral para o Estado do Rio de Janei­
ro onde 7:;,2% dos lotados nos ambulat6rios 
detêm apenas o 1 2  grau incompleto e completo. 
Estes percentuais são maiores nas regiões A e B 
que também possuem uma população .mais adul­
ta. A região C, mesmo com pouco contingente 
de adultos, absorve-os mais em ambulat6rios e 
emprega neste nível de trabalho, 72,0% dos 
atendentes com 1 2  grau incompleto e completo. 



TABE LA 3 - D i st r i b u ição dos Atendentes de E n fe rmagem a u to r i zados pe lo  C O R E N-RJ 
de 1 988 a a b r i l  de  1 991 , po r E s co l a r i d a d e  e T ra ba l ho Ambu l a to r i a l  

o u  H ospita l a r  n a s  Reg i ões do E stado do R i o  de J a ne i ro .  

�' 
1 2  Grau 12 Grau 2'2 Grau 2'2 Grau 32 Grau 

Incompleto Completo Incompleto Completo Completo SI Total 
RegiOes e 
Trab. Amb.lHosp. N2 % N2 % N2 

99 6, 7 1 47 8, 1 1 2  
A ��P. 340 23,0 5 1 3  28, 4 28 

T 439 29, 7 660 36, 5 40 

AMB 85 5, 7 1 08 6, 0 1 1  
B HOSP 230 1 5, 6  248 1 3, 7  21 

T 31 5 2 1 , 3  356 1 9, 7  32 

AMB 1 99 1 3, 5  2 1 5  1 1 , 9  1 8  
C HOSP 525 35,5 578 3 1 , 9  58 

T 724 49,0 793 43, 8 76 

AMB 383 9, 1 470 1 1 , 1  41 
TOTAL HOSP 1 . 095 25,9 1 . 339 3 1 , 8  1 07 

T 1 . 478 35 O 1 . 809 42 9 1 48 

o diagn6stico desse quadro compromete 
. ainda mais o destaque que se faz na política de 
sadde em relação à carência de pessoal de en­
fennagem preparado para o atendimento das ne­
cessidades de sadde da população a fim de se 
conseguir uma assistência livre de riscos. So­
bretudo ao enfoque de hierarquização dos ser­
viços, onde o nível primário, com resolutivida­
de, seria a porta de entrada no sistema. 

Baseados no perftl do nível elementar no 
Rio de Janeiro, propomos uma classificação pa­
ra detemiinar quantitativamente em cada insti­
tuição de sal1de, a demanda para profissionali­
zação através dos critérios: 

- Demanda a curto prazo (antes e até 1996) 
para profissionalização a nível de 12 grau: aten­
dentes com 12 grau completo, 22 grau incomple­
to nas faixas etárias de menos de 25 a 49 anos 
dos dois sexos e atendentes na faixa etária de 
50 a 54 anos do sexo masculino. 

- Demanda a médio prazo (até 10 anos) pa­
ra profissionalização a nível de 12  grau: aten­
dentes com 12 grau incompleto nas faixas etá­
rias de menos de 25 a 49 anos dos dois sexos e 
atendentes na faixa etária de 50 a 54 anos do 
sexo masculino. 

- Demanda a curto prazo pra profissionali­
zação a nível de 22 grau: atendentes com 22 
grau completo nas faixas etárias de 25 a 49 
anos dos dois sexos e atendentes na faixa etária 
de 50 a 54 anos do sexo masculino. 

- Pouca possibilidade para profissionali­
zação a nível de 12 grau: atendentes com 12 
grau completo, 22 grau incompleto na faixa etá­
ria de 55 a 59 anos do sexo masculino, de 50 a 
54 anos do sexo feminino e atendentes com 12 
grau completo ou 22 grau incompleto com ex­
pectativa de aposentadoria num prazo máximo 
de 9 anos. 

� N2 % N2 % N2 % N9 % 
8, 0 36 6, 1 5 1 4, 7  7 4, 3 306 22,3 

1 9, 0  1 41 24, 0 1 4  4 1 , 2  28 1 7, 0  1 . 064 77, 7 
27, 0 1 77 30, 1 1 9  55, 9 35 2 1 , 3  1 .370 1 00,0 

7,4 40 6, 8 3 8, 7 7 4,3 254 3 1 , 0  
1 4, 2  50 8, 5 4 1 1 , 8  1 6  9, 8 569 69,0 
21 , 6  90 1 5, 3  7 20, 5 23 1 4, 1  823 1 00,0 

1 2, 2  1 06 1 8, 1  4 1 1 , 8  33 20, 1 575 28,4 
39, 2 21 4 36, 5 4 1 1 , 8  73 44, 5 1 .452 71 ,6 
5 1 , 4  320 54, 6 8 23, 6 1 06 64, 6 2.027 1 00,0 

1 , 0  1 82 4,3 1 2  0,3 47 1 , 1  1 . 1 35 27,0 
2, 5 405 9, 7 22 0, 5 1 1 7 2, 7 3. 085 73,0 
3 5  587 1 4  O 34 0 8  1 64 3 8  4. 220 1 00,0 

- Pouca possibilidade para profissionali­
zação a nível de 22 grau: atendentes com 22 
grau completo na faixa etária menos de 25 anos 
dos dois sexos, atendentes com 22 grau comple­
to na faixa etária de 55 a 59 anos masculino, na 
faixa etária de 50 a 54 do sexo feminino e aten­
dentes com 22 grau completo com expectativa 
de aposentadoria num prazo máximo de 9 anos. 

- Nenhuma possibilidade para profissiona­
lização a nível de 12 e 22 graus: atendentes do 
sexo masculino com 60 anos e mais, do sexo 
feminino com 55 a 59 anos e 60 anos e mais, 
atendentes com 12 grau incompleto do sexo 
masculino na faixa etária de 55 a 59 anos, do 
sexo feminino de 50 a 54 anos, atendentes com 
32 grau completo ou incompleto. Atendentes 
que até 1986 tenham ou completem 30 anos 
(mulheres) ou 35 anos (homens) de serviço e os 
atendentes com 12 grau incompleto com expec­
tativa de .aposentadoria num prazo máximo de 5 
anos. 

4 CO NCLUSÃO 

No plano técnico, podemos afirmar que o 
perftl dos atendentes permite melhor visualizar 
o nível elementar de enfermagem no Estado do 
Rio de Janeiro. Entretanto, o projeto de qualifi­
cação desta força de trabalho em sal1de, requer 
ainda no plano técnico, variáveis qualitativas 
para conhecer melhor os atendentes e apontar a 
demanda real para classificação. 

Para este nível de especificidade e visando 
o processo de municipalização, entendemos que 
este levantamento deva ser efetuado nos setores 
de Desenvolvimento de Recursos Humanos das 
instituições de sal1de em cada município. Além 
de considerar as variáveis já apontadas, sugeri­
mos levantar a real predisposição individual pa-
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ra profissionalização, as facilidades ou 6bices 
para consecução do projeto, medidos através de 
um instrumento que contemple: 

- mimero de residência; 
.:.... número de horas e conduções necessárias 

no trajeto residência/trabalho; 
- percentual do salário gasto em condução; 
- horário de turnos ou turnos de trabalho; 
- rotatividade anual do setor de trabalho e 

especificação destes setores; 
- matrícula e freqüência em cursos (ou su­

plência) para escolarização ou profissionali­
zação na área ou fora da área de enfermagem; 

- exposição de motivos para o interesse ou 
não na escolarização e/ou profissionalização na 
enfermagem. 

As novas variáveis podem definir a poten­
cialidade ou não destes atendentes, espelhando 
de fato as reais demandas para profissionali­
zação. Constituem-se pois em mais elementos 
para a factibilidade no planej amento deste pro­
jeto, podendo indicar as modalidades de ensino 
mais adequadas à clientela. 

Porém, este projeto depende da vontade de 
viabilizar uma política global referente aos Re­
cursos Humanos em Saúde - incluídas aí as en­
tidades profissionais - que não se restringe à es­
colarização e formação profissional. Entenden-

do os Recursos Humanos como agentes de mu­
dança no momento em que o setor empenha-se 
na viabilização do Sistema Único de Saúde, de­
ve-se contemplar também a sua administração e 
a educação continuada com o fim de manter e 
atualizar o conhecimento técnico-científico e 
estabelecer uma nova relação de compro misso 
entre trabalhador e instituição. A administração 
dos Recursos Humanos requer o seu planeja­
mento e alocação condicionados à parâmetros  
locais e regionais; o recrutamento e sel eção 
através de concurso; planos de cargos, carreiràs 
e salários que garantam a utilização de mé rito 
para ingresso, progressão e nível salarial co ndi­
zente com o mercado de trabalho regio nal ; e de 
planos de benefícios, higiene e segurança de 
trabalho. 

O desenvolvimento dos Recurs o s  Humano s 
através da sua preparação e administração , tor­
na-se pois, área estratégica para assegurar uma 
assistência à saúde num patamar desej ável para 
o Sistema Único de S aúde. embora tenha-se 
ainda um longo caminho a percorrer para a mu­
nicipalização dos Recursos Humanos em S aúde, 
compreendemos que o proj eto de qualificação 
do nível elementar de enfermagem po r municí­
pios representa os primeiros passos nesta jorna­
da. 
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